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RESUMO 

 

Por intermédio de pesquisas bibliográficas e documentais pretendeu-se, no trabalho monográfico em comento, 

estudar o princípio da liberdade de crença e, consequentemente o princípio da dignidade da pessoa humana, 

junto às denominadas Instituições Confessionais, especialmente à Sociedade Amigos de Meninos, Meninas e 

Adolescentes Aprendizes de Rubiataba - SAMMAAR, para analisar a observância de tais princípios, por parte 

desta instituição confessional. A pesquisa ainda permeou pela conceituação do termo confessionalidade e 

caracterizou a SAMMAAR como instituição confessional, por meio da análise do seu ato constitutivo bem como 

pelo seu regimento interno. Discutiu-se, ainda, sobre a possibilidade de a característica da confessionalidade da 

SAMMAAR mitigar o direito à liberdade de crença das crianças/adolescentes acolhidos pela instituição. Diante 

de tal mitigação ponderou-se os princípios colidentes com a técnica de Alexi (2008). 

 

Palavras-chave: Crença; Dignidade; Liberdade; Princípio. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

ABSTRACT 

 

By bibliographic researches and document was intended, in this monographic paper, study the principle of 

liberty of belief and, consequently the principle of dignity of human person, together to the named Institutions 

Confessional, especially to the Friends Society of Boys, Girls and Teenagers Apprentices of Rubiataba – 

SAMMAR, to analyze the observance of these principle, by this confessional institution. The research still was 

permeated by the conception of the term of confessionality and  characterized the SAMMAR as confessional 

institution, by the analysis of its constitutive act as well as, by its internal regiment. Was discussed , yet, about 

the possibility of the characteristic of the confessionality of the SAMMAR  mitigate the right to the liberty of 

belief of the children/teenager accepted by the institution. Faced with such mitigation, was considered the 

conflicting principles with the Alexi’s technique. 

 

Keywords: Belief; Dignity; Freedom; Principle. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

O estudo desenvolvido por meio desta monografia procurou investigar acerca da 

Sociedade Amigos de Meninos, Meninas e Adolescentes Aprendizes de Rubiataba - 

SAMMAAR, no que tange à inobservância do princípio da liberdade de crença e, 

consequentemente, do princípio da dignidade da pessoa humana, ambos previstos pela 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, uma vez que se trata de instituição 

confessional com a finalidade assistencial aos menores em situação de desamparo por parte da 

família natural. 

O objetivo geral deste trabalho monográfico foi pesquisar sobre a Sociedade 

Amigos de Meninos, Meninas e Adolescentes Aprendizes de Rubiataba - SAMMAAR -, com 

o fito de investigar acerca da inobservância, por parte desta instituição confessional, do 

princípio da liberdade de crença e consequentemente do princípio da dignidade da pessoa 

humana, ambos disciplinados pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

Os objetivos específicos consistiram em investigar acerca dos direitos 

fundamentais, especialmente no referente à liberdade de crença em um país laico e conhecer 

sua valoração frente aos principais direitos figurados no capítulo dos direitos individuais da 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e, para esse fim, um dos referenciais 

teóricos utilizados foi Alexi (2008). 

 Pretendeu-se levantar dados na própria SAMMAAR - Sociedade Amigos 

Meninos Meninas Adolescentes Aprendizes de Rubiataba, mediante revisão de seu ato 

constitutivo e regimento interno, para averiguar a observação ao direito fundamental à 

liberdade de crença e, em consequência, a dignidade humana, e eventuais colisões destes 

princípios no caso concreto. 

Por fim, também se almejou estabelecer indagações a respeito da ponderação 

entre princípios eventualmente colidentes, bem como a posição de precedente absoluto do 

princípio da dignidade da pessoa humana, desaguando, assim, na possibilidade de encontrar a 

“coisa certa a se fazer”, baseando-se na doutrina de SANDEL (2015). 

Destarte, o problema que norteou esta monografia consistiu na seguinte 

indagação: O princípio da liberdade de crença, e consequentemente a dignidade humana 

estabelecidos na Constituição Federal de 1988, são respeitados na Sociedade Amigos de 

Meninos, Meninas e Adolescentes Aprendizes de Rubiataba - SAMMAAR -, enquanto 

instituição confessional?  
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Utilizou-se no desenvolvimento desta monografia, o método dedutivo consistente 

em “tirar uma verdade particular de uma verdade geral na qual ela está implícita” 

(GALLIANO, 1979, p.39). Partiu-se, deste modo, de princípios já conceituados e, portanto, 

conhecidos no plano geral, para desaguar em um caso concreto desconhecido, ou seja, ainda 

não estudado pela lente jurídica, especialmente no referente ao princípio da liberdade de 

crença, previsto na CF/88, mas que foi objeto do presente estudo. 

Foi empregada, no tipo de pesquisa, a abordagem qualitativa, com natureza 

aplicada. Igualmente, lançou-se mão da pesquisa exploratória quanto ao seu objetivo, sendo 

esta destinada a tornar mais explícito o problema e descobrir intuições (GIL, 2002, p. 41). E, 

quanto aos procedimentos técnicos, o trabalho monográfico foi desenvolvido com base em 

pesquisas bibliográficas, ou seja, “com base em material já elaborado, constituído 

principalmente de livros e artigos científicos” (GIL, 2002, p. 44), tais como obras de Alexi 

(2008) e Sandel (2009), bem como sites jurídicos e revistas especializadas, a exemplo do 

Âmbito Jurídico e Consulex; também foi utilizada a pesquisa documental, cujos passos são os 

mesmos da pesquisa bibliográfica, com a particularidade de que “as fontes são muito mais 

diversificadas e dispersas” (GIL, 2002, p. 46).  

Justificou-se este estudo porquanto qualquer crença religiosa merece respeito. 

Igualmente, merece proteção a ausência de religião, frente ao Estado laico. A liberdade de 

crença é direito humano consagrado em pactos internacionais de direitos humanos, tais como 

a Declaração Universal dos Direitos Humanos adotada pela ONU (Organização das Nações 

Unidas) em 1948 e assinada pelo Brasil no mesmo ano.  

Ainda, mereceu guarida a dignidade da pessoa humana, princípio aplicável a 

qualquer ser com a característica humana, independentemente do lugar onde esteja, da crença 

que segue, da cor, sexo, costumes, ideais ou qualquer outra característica que lhe seja 

peculiar.  

Além do mais, o estudo do princípio da liberdade de crença como um corolário do 

princípio da dignidade humana não é amplamente pesquisado e, por mais ínfima que pareça a 

sua importância, ela se apresenta, ao se tomar conhecimento de que a religião é uma 

necessidade social e sua análise “torna-se necessária tendo em vista sua presença ativa nas 

relações e funções sociais. Esta atuação ocorre principalmente diante das idiossincrasias que 

permeiam a vida humana” (FERREIRA, 2012). 

Para alcançar os resultados pretendidos com este estudo, abordou-se, no primeiro 

capítulo, a dignidade da pessoa humana, mediante noções históricas e conceituais 

apresentadas pelo ordenamento jurídico e doutrinas diferentes, bem como se elegeu a 
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concepção que melhor se adequou ao caso estudado, para trabalhar ao longo da monografia. 

Ainda no primeiro capítulo, tratou-se de noções gerais acerca da liberdade de crença e o 

âmbito de sua aplicabilidade. Estas noções trouxeram maiores possibilidades de aplicação ao 

caso concreto ao final do estudo. 

No capítulo segundo abordou-se a confessionalidade da SAMMAAR, mediante 

conhecimentos iniciais sobre confessionalidade e a caracterização da instituição como uma 

entidade confessional, para, então, confrontar tais informações com o primeiro capítulo e 

chegar ao desenlace no último capítulo. 

No último capítulo, enfim, confrontou-se as informações obtidas para, então, 

perpetrar a ponderação dos princípios colidentes, partindo do esclarecimento dos princípios 

colidentes, da compreensão da técnica da ponderação de Alexi (2008) para, finalmente, 

chegar à análise da possibilidade de ponderação de tais princípios no caso da SAMMAAR. 
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2 DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA 

 

Esgrimir acerca do princípio da dignidade da pessoa humana é tarefa árdua e trata-

se de assunto bastante amplo, portanto, seria utopia tentar esgotar o tema em apenas um 

capítulo monográfico. Contudo, em uma tentativa de síntese, trar-se-á para início de discussão 

alguns conceitos, características e debates a respeito do princípio em questão, a fim de 

conhecer sua essência e atribuir-lhe a função de esteio para as argumentações seguintes. 

O princípio da dignidade da pessoa humana pode ser encontrado em âmbitos 

distintos, em vários ordenamentos, tanto nacional, quanto internacional, o que remete à 

conclusão de que ele possui raízes profundas na história da humanidade.  Remete a sua 

precoce origem jurídica a idade média, período em que foi elaborada a Magna Carta, assinada 

pelo Rei João Sem Terra, no ano de 1.215 (LENZA, 2012), consagrando, portanto, as 

primeiras normas de direitos humanos.  

Tais normas foram impulsionadas na Declaração de Virgínia de 1.776 e na 

Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão de 1.789 e passaram a ser perseguidas pelos 

povos a partir de então, uma vez que, nesta época, o oriente sofria os atentados contra a 

humanidade, em evidente desrespeito aos direitos humanos. Os direitos humanos e 

consequentemente a dignidade da pessoa humana amadureceram e consolidaram-se, porém, 

somente após a segunda guerra mundial, em 10 de dezembro de 1948 com a Declaração 

Universal dos Direitos Humanos (DEL’ OLMO, 2009).  

Antônio Augusto Cançado Trindade (1997, p. 97) segue o mesmo raciocínio ao 

notar que: 

 

A noção de direitos inerentes à pessoa humana encontra expressão, ao longo da 

história, em regiões e épocas distintas. A formulação jurídica desta noção, no plano 

internacional, é, no entanto, historicamente recente, mormente a partir da adoção da 

Declaração Universal de Direitos Humanos de 1948. 

 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 explicitou o 

reconhecimento da pessoa humana, onde quer que ela se encontre e trouxe como único 

requisito a condição humana para titularizar os direitos nela previstos. Extrai-se, dessa 

maneira, como núcleo de todos estes direitos conquistados, a dignidade da pessoa humana, 

princípio universal utilizado, inclusive, como referência para resolver conflitos e colisões 

entre normas.  

Piovesan (2012, p. 204), no mesmo sentido, ensina que: 
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A Declaração Universal de 1948 objetiva delinear uma ordem pública mundial 

fundada no respeito à dignidade humana, ao consagrar valores básicos universais. 

Desde seu preâmbulo, é afirmada a dignidade inerente a toda pessoa humana, titular 

de direitos iguais e inalienáveis. Vale dizer, para a Declaração Universal a condição 

de pessoa é o requisito único e exclusivo para a titularidade de direitos. A 

universalidade dos direitos humanos traduz a absoluta ruptura como o legado 

nazista, que condicionava a titularidade de direitos à pertinência à determinada raça 

(a raça pura ariana).  

 

Destaque-se, portanto, o caráter universal e inalienável da dignidade humana que 

começou a ganhar impulso com a Declaração Universal cujo preâmbulo considerou que “o 

reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana e dos seus 

direitos iguais e inalienáveis constitui o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no 

mundo”. 

As informações até agora colacionadas neste trabalho tem o objetivo de firmar a 

importância e o caráter universal do princípio da dignidade da pessoa humana e destacar que 

qualquer ser com a condição humana deve ser respeitado como tal em qualquer lugar. A partir 

desta conclusão, surgem indagações acerca do valor jurídico da Declaração Universal, motivo 

pelo qual se traçará breves comentários a esse respeito. 

A Declaração Universal foi adotada pela Resolução n. 217-A da Assembleia Geral 

das Nações Unidas (CASTILHO, 2012, p. 119). A partir daí é necessário esclarecer que uma 

Resolução não possui força de lei, uma vez que não é um tratado. “O propósito da Declaração, 

como proclama seu preâmbulo, é promover o reconhecimento universal dos direitos humanos 

e das liberdades fundamentais a que faz menção a Carta da ONU, particularmente nos arts. 1º 

(3) e 55” (PIOVESAN, 2012, p. 210-211). 

Porém, como o Direito é uma ciência dialética, existem posições contrárias de 

autores que defendem a força jurídica vinculante da Declaração. Piovesan (2012, p. 212) 

comenta sobre as posições contrárias e explica que: 

 

Há, contudo, aqueles que defendem que a Declaração teria força jurídica vinculante 

por integrar o direito costumeiro internacional e/ou os princípios gerais de direitos, 

apresentando, assim, força jurídica vinculante. Para essa corrente, três são as 

argumentações centrais: a) a incorporação das previsões da declaração atinentes aos 

direitos humanos pelas Constituições nacionais; b) as frequentes referências feitas 

por resoluções das Nações Unidas à obrigação legal de todos os Estado de observar 

a Declaração Universal; e c) decisões proferidas pelas Cortes nacionais que se 

referem à Declaração Universal como fonte de direito. Nessa ótica, por exemplo, a 

proibição da escravidão, do genocídio, da tortura, de qualquer tratamento cruel. 
Desumano ou degradante e de outros dispositivos da Declaração 

consensualmente aceitos assumem o valor de direito costumeiro 

internacional ou princípio geral do Direito Internacional, aplicando-se a 

todos os Estados e não apenas aos signatários da Declaração. 
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O importante aqui é entender que o Brasil é signatário de tal Declaração e, 

portanto, em âmbito nacional a dignidade da pessoa humana foi acolhida. Desta forma, 

independentemente do valor jurídico de tal norma internacional, em âmbito interno ela deve 

ser respeitada, uma vez que é fundamento basilar de todo o ordenamento, conforme se verá. 

Fazem-se conveniente, neste ínterim, breves comentários acerca da distinção entre 

as expressões direitos humanos e direitos fundamentais, as quais serão frequentemente 

utilizadas neste trabalho monográfico. Não há grandes dificuldades na compreensão de tais 

expressões. Os direitos humanos são assim denominados quando recebem tratamento 

internacional, enquanto os direitos fundamentais têm a mesma essência, porém, são 

ratificados e positivados constitucionalmente por determinado Estado. Canotilho (1998, p. 

259) explica:  

 

As expressões ‘direitos do homem e direitos fundamentais’ são frequentemente 

utilizadas como sinônimas. Segundo a sua origem e significado poderíamos 

distingui-las da seguinte maneira: direitos do homem são direitos válidos para todos 

os povos e em todos os tempos; direitos fundamentais são os direitos do homem, 

jurídico-institucionalmente garantido e limitado espacio-temporalmente. Os direitos 

do homem arrancariam da própria natureza humana e daí o seu caráter inviolável, 

intertemporal e universal; os direitos fundamentais seriam os direitos objetivamente 

vigentes numa ordem jurídica concreta. 

 

 Desta maneira, ao trazer à baila a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 

1948, o direito de vários povos são discutidos em âmbito internacional e, entendidos, 

portanto, como direitos humanos. Influenciada pela Declaração Universal de 1948, a Lei 

Fundamental Alemã de 1949, segundo Castilho (2012, p. 193), consagrou o princípio da 

dignidade da pessoa humana na Constituição Alemã, o que elucida a expressão ‘direitos 

fundamentais’, uma vez que vige em uma ordem jurídica específica. 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 também acolheu o 

princípio da dignidade da pessoa humana e o atribuiu, inclusive, o status de fundamento do 

Estado Democrático de Direito, consagrado pelo seu art. 1º, inciso III. É, portanto, 

considerado esteio da Constituição de 1988 e direito fundamental positivado por ela, do qual 

decorrem inúmeros outros princípios, inclusive o direito à liberdade de crença, do qual se 

tratará adiante. 

São diversas as acepções acerca da dignidade da pessoa humana que podem sofrer 

variações culturais e por isso, é necessário discorrer acerca das possíveis divergências 

observadas pela história e pelos doutrinadores do assunto.  
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Na Grécia, por exemplo, na Idade Antiga, a dignidade humana era relativizada 

ante a necessidade dos escravos que, segundo Aristóteles (1988), eram os homens nascidos 

para a servidão. Conforme o raciocínio do autor, “pelas leis da natureza, há homens feitos 

para a liberdade e outros para a servidão, os quais, tanto por justiça quanto por interesse, 

convém que sirvam” (ARISTÓTELES, 1988, p. 16).  Assim, os escravos eram considerados 

alheios à dignidade da pessoa humana (CASTILHO, 2012).  

Ao evoluir da história, aflorou também o conceito de dignidade humana que, na 

Idade Média, à luz das ideias de São Tomás de Aquino e com o pensamento clássico e o 

cristianismo, passou a ter uma abordagem teológica e, portanto, a se ligar “ao fato, descrito 

biblicamente, de ter sido o homem criado à imagem e semelhança de Deus” (CASTILHO, 

2012, p. 191). 

Na Idade Moderna, estudiosos como Pico Della Mirandola e Francisco de Vitória, 

iniciaram discussões diferentes da abordagem teológica da Dignidade Humana. Assim, “a 

laicização da concepção de dignidade da pessoa humana veio apenas com o pensamento jus 

naturalista, nos séculos XVII e XVIII. Não havia mais a necessidade de ser cristão: bastava 

ser humano para ser considerado digno” (CASTILHO, 2012, p. 192). No viés do pensamento 

jus naturalista, destacou-se Pufendorf (apud CASTILHO, 2012, p. 192) que:  

 

Fundamentando seu pensamento na natureza social do ser humano, [...] afasta a 

origem divina da dignidade, para passar a apontá-la como a liberdade do ser humano 

de escolher conforme sua razão e agir de acordo com esse entendimento. Como se 

vê, a evolução dessa concepção está no vínculo da dignidade não à natureza humana, 

mas à liberdade moral. 

 

Contemporaneamente, o princípio da dignidade humana está ligado 

exclusivamente à condição humana, ou seja, a dignidade humana é inerente à natureza 

humana e isso basta para gozar desse princípio e exigir seu cumprimento.  À luz da doutrina 

de Castilho (2012, p. 193):  

 

Dignidade vem do latim dignitas, que significa honra; virtude. A dignidade da 

pessoa humana está fundada no conjunto de direitos inerentes à personalidade da 

pessoa (liberdade e igualdade) e também no conjunto de direitos estabelecidos para a 

coletividade (sociais; econômicos e culturais). Por isso mesmo, a dignidade da 

pessoa não admite discriminação, seja de nascimento, sexo, idade, opiniões ou 

crenças, classe social e outras. 

  

Segundo o mesmo autor “a dignidade é um valor em si mesmo. E é dever do 

Estado garantir as condições mínimas de existência propiciando aos indivíduos uma vida 

digna” (CASTILHO, 2012, p. 193). Kant segue esta mesma linha quando argumenta que o 
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homem “e em geral todo ser racional, existe como um fim em si mesmo, e não meramente 

como um meio que possa ser usado de forma arbitrária por essa ou aquela vontade” (KANT, 

1785, apud SANDEL, 2015, p. 154). É possível concluir, assim, que a dignidade é inerente ao 

ser humano, portanto, este deve ser respeitado como um fim em si mesmo.   

Para entender melhor o raciocínio de Kant (1785, apud SANDEL, 2015, p. 155), 

ele diferencia o respeito à dignidade humana do amor, da empatia, da solidariedade e do 

companheirismo. Para ele: 

 

Existe uma diferença entre respeito e outras formas de ligação humana. Amor, 

empatia, solidariedade e companheirismo são sentimentos morais que nos 

aproximam mais de determinadas pessoas do que de outras. Mas a razão pela qual 

devemos respeitar a dignidade dos indivíduos nada tem a ver com algo sobre eles em 

particular. O respeito kantiano é diferente do amor. É diferente da empatia. É 

diferente da solidariedade e do companheirismo. Essa razão para se importar com as 

outras pessoas estão relacionadas com quem elas são. Amamos nossos cônjuges e os 

membros da nossa família e temos empatia com as pessoas com as quais nos 

identificamos. Somos solidários aos nossos amigos e companheiros. 

O respeito kantiano, no entanto, é o respeito pela humanidade em si, pela capacidade 

racional que todos possuímos. Isso explica por que a violação do respeito de uma 

pessoa por si mesma é tão condenável quanto a violação do respeito pelo próximo. E 

explica também por que o princípio kantiano do respeito aplica-se às doutrinas dos 

direitos humanos universais. Para Kant, a justiça obriga-nos a preservar os direitos 

humanos de todos, independentemente de onde vivam ou do grau de conhecimento 

que temos deles, simplesmente porque são seres humanos, seres racionais e, 

portanto, merecedores de respeito. 

 

Mais uma vez percebe-se a caracterização da humanidade como um fim, nela 

mesma e não como meio, possuidora de valor intrínseco e absoluto capaz de atrair para si o 

direito ao respeito independente das características particulares de cada indivíduo. 

Tal acepção de dignidade da pessoa humana é a que mais se aproxima da 

dignidade da pessoa humana acolhida pela CF/88. Os governados sob o ordenamento 

brasileiro necessitam apenas da característica humana para gozar dos direitos consagrados na 

Constituição. Não se exige, destarte, cor, religião, sexo, para ter legitimidade para reclamar 

tais direitos. Será esta, portanto, a designação de dignidade humana a ser utilizada ao longo do 

trabalho. 

 

2.1 Da proteção à liberdade de crença 

  

Qualquer crença religiosa merece respeito. Igualmente, merece proteção a 

ausência de religião, frente ao Estado laico. A liberdade de crença é direito humano 

consagrado em pactos internacionais de direitos humanos, tais como a Declaração Universal 
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dos Direitos Humanos adotada pela ONU (Organização das Nações Unidas) em 1948 e 

assinada pelo Brasil no mesmo ano. A citada Declaração previu o direito à liberdade de 

religião em seu artigo XVIII: 

 

Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento, consciência, e religião; este 

direito inclui liberdade de mudar de religião ou crença e a liberdade de manifestar 

essa religião ou crença, pelo ensino, pela prática, pelo culto e pela observância 

isolada ou coletivamente, em público ou em particular. 

 

Identifica-se no artigo mencionado a abrangência da liberdade de crença. 

Preserva-se não somente o direito a uma religião, mas garante-se o direito de manifestá-la de 

forma individual ou coletivamente de diversas maneiras. Desta forma, percebe-se a sua 

ligação com a liberdade de expressão, uma vez manifestada ou adotada por alguém 

determinada religião. Ademais, assim como é resguardado o direito a uma crença, protege-se 

o direito à ausência desta por meio da liberdade de pensamento.  

Merece referência também à norma decorrente do Pacto de São José da Costa 

Rica, firmado em novembro do ano de 1969, e ratificado pelo Brasil em setembro de 1992, 

com vigor, no direito brasileiro, desde setembro do mesmo ano, conforme o Decreto 

678/1992. Tal convenção internacional reserva um artigo com quatro itens para tratar da 

liberdade de consciência e de religião como direito humano essencial. O seu artigo 12, item 1, 

esclarece sobre a liberdade de religião e considera que: 

  

Toda pessoa tem direito à liberdade de consciência e de religião. Esse direito implica 

a liberdade de conservar sua religião ou suas crenças, ou de mudar de religião ou de 

crenças, bem como a liberdade de professar e divulgar sua religião ou suas crenças, 

individual ou coletivamente, tanto em público como em privado. 

 

O Pacto de São José da Costa Rica deriva da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, portanto, garante de forma semelhante, a liberdade de crença bem como de 

consciência. Mais uma vez, destaque-se, a liberdade de consciência dá azo à interpretação de 

que é garantido não somente o direito a uma religião, mas à ausência dela.  

Como já comentado, o Brasil é signatário dos tratados internacionais retro 

mencionados. Limitou-se, portanto, os direitos humanos a determinado espaço, no caso em 

comento, o território de jurisdição brasileira, já que em âmbito nacional, a Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988, disciplinou o direito à liberdade de crença incluindo-

o no rol dos direitos e garantias fundamentais, especificamente no art. 5º, VI, com a seguinte 

redação: “é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre 
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exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e 

suas liturgias”. 

Em diálogo acerca da elaboração da Carta Magna de 1988, Comparato (1986, p.7) 

àquela época, posicionou a Constituição como espécie de trincheira em defesa das liberdades 

individuais. De acordo com o autor “entre o Estado e os indivíduos, constituintes do que logo 

se chamou sociedade civil (em nova acepção), deve haver uma barreira indestrutível, como 

proteção das liberdades”. A sua ideologia, de fato, se manifestou na Constituição por meio da 

proteção às liberdades individuais, dentre elas a liberdade de consciência e de crença. 

Importante ressaltar as três faces da liberdade de crença religiosa, sendo elas a 

liberdade de crença propriamente dita, liberdade de culto e liberdade de organização religiosa. 

A liberdade de crença, segundo Silva (2001, p. 252) compreende o direito de escolher uma 

religião ou mudar de religião, ou constitui ainda a “liberdade de descrença, a liberdade de ser 

ateu e de exprimir o agnosticismo” (SILVA, 2001, p. 252). Conforme o mesmo autor, 

liberdade de culto – segunda face da liberdade de crença - dá seguimento ao raciocínio e 

resguarda o direito à manifestação dessa religião nas reuniões e cerimônias. Para que haja 

direito à manifestação da religião devem-se garantir os estabelecimentos religiosos, surgindo, 

então, a liberdade de organização religiosa. 

O respeito pelos direitos e garantias fundamentais é, por diversas vezes, utopia 

marcada pela falta de estrutura necessária ao cumprimento das normas constituídas por esses 

direitos. Não é diferente no que tange à liberdade de crença, direito proposto para análise no 

presente trabalho científico. Quando se tem em vista, por exemplo, instituições confessionais, 

é possível perceber, tal desrespeito. 

Trar-se-á a seguir, para melhor aclarar o assunto acerca da caracterização da 

instituição confessional denominada SAMMAAR, discussões sobre de sua origem, natureza 

jurídica, bem como a adoção de religião específica. E ainda, confrontar-se-á estas informações 

com o fim de chegar ao problema do respeito ou não da liberdade de crença bem como da 

dignidade da pessoa humana em tal instituição confessional. 
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3 A CONFESSIONALIDADE DA SAMMAAR  

 

A esta altura, faz-se conveniente conceituar o termo confessionalidade, bem como 

caracterizar a SAMMAAR como uma entidade confessional e, ainda, aclarar acerca de sua 

origem, localidade e os fins a que se destina tal instituição. Ademais, discutir-se-á sobre a 

hipótese de tal entidade, em virtude de sua característica confessional, mitigar o direito à 

liberdade de crença das crianças e adolescentes internos naquele ambiente cercado de 

ideologia específica.  

 

3.1 Do conceito de confessionalidade e da caracterização da SAMMAAR 

 

Para aclarar tal discussão trar-se-á, neste ínterim, de maneira analógica, a 

designação conceitual para instituições confessionais. A Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação – LDB -, Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996, no art. 20, inciso III, prevê 

como instituições confessionais aquelas categorias “[...] instituídas por grupos de pessoas 

físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e 

ideologia específicas”. 

São, portanto, confessionais, no contexto deste trabalho, as instituições vinculadas 

a determinado seguimento religioso. Exemplo de instituição desta categoria é a Sociedade 

Amigos de Meninos, Meninas e Adolescentes Aprendizes de Rubiataba – SAMMAAR -, a 

qual adota a linha religiosa presbiteriana. 

A esta altura, para melhor compreensão do assunto estudado, trar-se-á para o 

contexto deste trabalho, a origem, a natureza, bem como os fins a que se destina a instituição 

SAMMAAR, informações estas consignadas em seu Estatuto que se acha registrado no 

Cartório de Registros Públicos de Rubiataba/GO. 

Conforme consta do referido Estatuto Social da SAMMAAR, esta foi instituída 

pela Igreja Presbiteriana do Brasil e teve seu estatuto registrado em cartório em 26 de março 

de 1956. Trata-se de “associação de caráter público e direito privado” (SAMMAAR, 2003) 

sem fins econômicos. A sua finalidade básica é “servir aos necessitados e desfavorecidos da 

sociedade” (SAMMAAR, 2003). Dentre suas atividades desenvolvidas estão as seguintes: 

 

A. Assistência à criança, ao adolescente e à família; 

B. Promoção da educação através da criação e manutenção de escolas, creches, 

classes de alfabetização e de reforço escolar; 

C. Promoção da saúde; 
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D. Promoção profissional, complementação e geração de renda familiar; 

E. Defesa, preservação e conservação do meio ambiente; 

F. Promoção do trabalho voluntariado em benefício das pessoas assistidas pelos 

programas sociais da instituição; 

 

Nota-se o regime de internato a partir das atividades desenvolvidas pela 

Instituição. Confirma-se tal regime com o Regimento Interno da SAMMAAR, a qual 

proporciona às crianças de 05 (cinco) até 18 (dezoito) anos de idade o ambiente doméstico 

com assistência moral, material, educacional e, inclusive, espiritual.    

Não por acaso, a Assembleia Geral Extraordinária para aprovação do Regimento 

Interno da Sociedade, em razão do caráter confessional, iniciou-se com leitura bíblica seguida 

de oração dirigida por um diácono. O amparo dispensado às crianças e adolescentes 

internados naquele ambiente segue a doutrina cristã evangélica como norte espiritual, 

conforme se depreende do art. 1º do Regimento: 

 

A Sociedade Amigos de Meninos, Meninas e Adolescentes Aprendizes de Rubiataba 

- SAMMAAR, por definição de seu Estatuto, devidamente registrado nos órgãos 

competentes e por objetivo de seus fundadores, é uma associação de caráter público 

e direito privado, sem fins lucrativos, com sede em Rubiataba, Estado de Goiás e 

que tem por finalidade prestar assistência moral, material, educacional e espiritual a 

partir de 05 até 18 (dezoito) anos, dando-lhes instrução profissionalizante, moradia e 

amparo moral dentro dos padrões cristãos evangélicos, proporcionando-lhes 

ambiente doméstico, especialmente aqueles que estão em vulnerabilidade social 

sejam pelas famílias, seja pelos poderes públicos que venham a necessitar de 

sustento e amparo em regime de internato. 

 

O padrão religioso evangélico oferecido pela SAMMAAR aos seus internos segue 

orientações presbiterianas. A Entidade, ao optar por este seguimento religioso, institui-se 

como sociedade confessional, entendida como aquela que “professa certa fé ou segue certo 

partido religioso” (HOUAISS, 2012, p. 518). É o que se observa do parágrafo 2º, do art. 14, 

do Regimento Interno: 

 

A SAMMAAR - Sociedade Amigos de Meninos, Meninas e Adolescentes 

Aprendizes de Rubiataba terá um Conselheiro Pastoral, em prestação de serviço 

voluntário, cuja função será exercida sem remuneração por um pastor, 

preferencialmente presbiteriano, escolhido por maioria de votos da Diretoria. g) 

Compete ao Conselheiro Pastoral: [...] 2 – Zelar pelo cumprimento do objetivo de 

proporcionar uma orientação evangélica a todas as atividades da sociedade; 3 – 

Elaborar e efetuar um programa de educação cristã para as crianças abrigadas pela 

Entidade [...]. 
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Conforme consta do endereço eletrônico da SAMMAAR
1
, esta instituição “nasceu 

no dia 25 de dezembro de 1955 na cidade de Rubiataba – Goiás” e foi “constituída com o fim 

de prestar assistência moral, espiritual, educativa, material, instrução profissionalizante e 

moradia aos menores, dentro de princípios evangélicos”. 

 É indubitável, destarte, a identificação do caráter confessional da SAMMAAR, 

quando analisados o Estatuto Social, o Regimento Interno, igualmente, o endereço eletrônico 

de tal instituição. Logo, os internos convivem diariamente com uma religião específica, a 

Presbiteriana e, de certa forma, a têm como direção principiológica ainda que de maneira 

inocente. 

 

3.2 A confessionalidade como mitigação do direito à liberdade de crença 

 

Como fora mencionado, as crianças e adolescentes internadas naquela instituição 

têm, diariamente, contato com religião peculiar ofertada pela sociedade, por meio de um 

Conselheiro Pastoral presbiteriano, nos termos do Regimento Interno da instituição. Por meio 

do processo de educação, o dogma estabelecido pela religião adotada é internalizado 

progressivamente e, desta forma, infiltrado sem constrangimento. 

Durkheim (2001, p. 20) chama isto de fato social. Ele argumenta que, mediante tal 

processo educativo “as crianças são constrangidas (ou educadas) a seguir horários, a 

desenvolver certos comportamentos e maneiras de ser e, mais tarde, a trabalhar. [..,] Com o 

tempo, as crianças vão adquirindo os hábitos que lhes são ensinados e deixando de sentir a 

coação”. De acordo com o autor, elas “aprendem comportamentos e modos de sentir dos 

participantes do grupo onde vivem”. 

Doravante, fato social é conceituado por Durkheim (2001, p. 20) como “toda 

maneira de agir fixa ou não, suscetível de exercer sobre o indivíduo uma coerção exterior; ou 

então ainda, que é geral na extensão de uma sociedade dada, apresentando uma existência 

própria, independente das manifestações individuais que possa ter”. Desta forma, é possível 

aproximar o ambiente da SAMMAAR ao que Durkheim denomina fato social e avaliar o 

comportamento das crianças quanto à aceitação ou não religião oferecida. 

Se o comportamento dos internos é influenciado pela consciência coletiva, externa 

e consequentemente coercitiva, assim como um fato social, é oportuno acautelar-se acerca da 

condição de livre escolha dos pueris. Na visão libertária de Mill (1861, apud SANDEL, 

2015), as escolhas só serão livres quando o sujeito é informado sobre suas possíveis 

                                                 
1  

Disponível no site: <https://sammaar.wordpress.com/about/> Acesso em 01 nov. 2015, 14:30.  

https://sammaar.wordpress.com/about/
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alternativas, e quando inexiste pressão excessiva relacionada às opções fornecidas. “O que 

exatamente conta como pressão excessiva ou falta de consentimento fundamentado está 

aberto à discussão” (SANDEL, 2015, p. 121). 

Examina-se a hipótese de que o movimento religioso dos colaboradores da 

instituição caminha com a doutrina presbiteriana e os internos simplesmente portam-se tácita 

e paralelamente a tal ensinamento. Neste cenário, os pueris não demonstram expressamente 

sua escolha quanto à religião adotada, apenas não se opõem à coerção externa do movimento. 

O contrário seria um tanto laborioso e até inexigível para eles, ao considerar que se trata de 

crianças. 

Doravante, a SAMMAAR acolhe não só crianças, mas também adolescentes até 

18 (dezoito) anos de idade, conforme prevê seu Regimento Interno, no art. 1º. É cediço que os 

adolescentes possuem maior facilidade para fazer escolhas racionais do que as crianças. Desta 

forma, pressupõe-se que, se optam por aceitar a religião ofertada, o fazem com liberdade. 

Todavia, elementos externos modificam a aludida conclusão.  

O supracitado art. 1º do Regimento Interno traz como finalidade da instituição a 

prestação de assistência moral, material, educacional e espiritual para crianças e adolescentes 

de 05 (cinco) até 18 (dezoito) anos de idade. Logo, são elas desamparadas de toda a 

assistência encontrada em um lar e encontram na SAMMAAR a esperança de sobreviverem 

com o mínimo de dignidade.  

Kant desqualificaria aquela liberdade com a qual as crianças e adolescentes 

optaram tácita ou expressamente pela religião oferecida na SAMMAAR. Aquela não é a 

verdadeira liberdade porque envolve o que, segundo ele, designa-se “satisfação de desejos que 

não escolhemos” (SANDEL, 2015, P.138). As crianças e adolescentes acolhidas estão em 

situação de desamparo e sujeitam-se de antemão à oportunidade, a elas ofertadas, em razão da 

peculiar situação de abandono.  

Nessa circunstância, o elemento externo, que Kant chama de dado heteronômico, 

pode ser enxergado como um importante fator, levado em consideração pelos internos, para a 

aceitação das condições secundárias da instituição e com isso, passam a usufruir do ambiente 

doméstico da SAMMAAR. Da simples leitura do Estatuto e do Regimento Interno, 

compreende-se que os internos da Sociedade não são forçados a permanecer ligados a ela, 

mas as situações externas, já explicadas, os compelem a permanecer. Desta maneira, mesmo 

que expressamente aceitas as condições, é possível encontrar vício em seu consentimento. E 

com essa condição, abre-se margem para a mitigação do direito à liberdade religiosa.
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4 A PONDERAÇÃO DE PRINCÍPIOS COLIDENTES 

  

Mediante todas as informações até agora colacionadas neste trabalho, partir-se-á 

para a análise da colisão dos princípios da liberdade de crença e da dignidade da pessoa 

humana, ambos dispostos na Constituição Federal de 1988. Outrossim, explicar-se-á a técnica 

de Alexi (2008) para a resolução de colisões entre princípios. E, por fim, utilizar-se-á a 

técnica de Alexi (2008) para resolver a colisão entre os princípios estudados para, então, 

descobrir se a SAMMAAR acerta nesta ponderação.  

  

4.1 A colisão de princípios constitucionais 

 

Ante toda a argumentação explicitada, bem como em razão dos tratados 

internacionais apontados e das leis e normas até aqui examinadas de âmbito nacional e 

internacional que permeiam pela liberdade religiosa, alcança-se a percepção de que, do ponto 

de vista filosófico, sociológico e jurídico, instituições confessionais com as características 

distintivas da SAMMAAR, se distanciam da submissão aos comandos que resguardam o 

direito fundamental à crença, uma vez que o caput do art. 5º, da Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988, o qual trata dos direitos fundamentais, dentre eles a liberdade, 

aplica-se, indistintamente, a todas as pessoas, brasileiras ou estrangeiras, residentes no país.   

Conforme já explanado, os internos da SAMMAAR, devido à situação de 

desamparo quanto à família natural, defronta-se com a opção “pegar ou largar”. Desta forma, 

submetem-se, ainda que inconscientemente, a uma série de regras em virtude de ainda não 

serem capazes de autodeterminar-se e buscar o próprio sustento. Os gestores da instituição, 

desta forma, os ‘educam’ (denominação que Durkheim dá ao constrangimento) para 

determinado comportamento, e oferecem a oportunidade de desfrute de um mínimo de 

dignidade. 

O que se pretende esclarecer é que a instituição confessional SAMMAAR ofende, 

sem dúvidas, o princípio da liberdade de crença, ao oferecer religião específica para os seus 

internos, uma vez que estes são constrangidos (ou educados) a permanecer no ambiente da 

instituição que está cercada de valores da religião adotada, tolhendo-os, de certa forma, a 

buscar a religião de seu interesse ou a deixar de buscar qualquer seguimento religioso para, 

então praticar o ateísmo. 

Todavia, a instituição estudada, conforme já analisado, oferece qualidade de vida 

razoável aos seus internos, ao considerar a prestação de assistência em diversos âmbitos 
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(moral, educacional, espiritual), com intuito de amenizar a ausência da família natural e todos 

os atributos de um lar construído sob a égide de princípios voltados ao cuidado prioritário da 

família constituída de membros escolhidos pelos genitores e, portanto, amados por eles.  

Nessa contextualização, já é possível visualizar a colisão principiológica entre a 

liberdade religiosa e a dignidade da pessoa humana. Mas antes de expandir este diálogo, a 

discussão, ainda que brevemente, permeará, pela questão da colisão entre os princípios, por 

intermédio das ideias de Alexy (2008). 

 

4.2 A técnica de Alexy para a ponderação 

 

Antes de partir para a discussão acerca da ponderação entre princípios colidentes 

entre si é necessário diferenciar os princípios das regras, ambos ligados à conceituação de 

norma. Far-se-á tal diferenciação com base no raciocínio de Alexy (2008, p. 87), para o qual: 

 

Tanto regras quanto princípios são normas, porque ambos dizem o que deve 

ser. Ambos podem ser formulados por meio das expressões deônticas básicas 

do dever, da permissão e da proibição. [...] A distinção entre regras e 

princípios é, portanto, uma distinção entre duas espécies de normas. 

 

De acordo com os critérios apresentados por Alexy (2008) as regras possuem grau 

de generalidade relativamente baixo se comparadas aos princípios. “As regras são normas que 

são sempre ou satisfeitas ou não satisfeitas. Se uma regra vale, então. Deve se fazer 

exatamente aquilo que ela exige; nem mais, nem menos. Regras contêm, portanto, 

determinações no âmbito daquilo que é fática e juridicamente possível” (ALEXY, 2008, p. 

91). 

Outra diferença importante é a forma de solução de conflito entre regras que 

“somente pode ser solucionado se se introduz, em uma das regras, uma cláusula de exceção 

que elimine o conflito, ou se pelo menos uma das regras for declarada inválida” (ALEXY, 

2008, p. 92).  Quando não é possível a inserção de uma cláusula de exceção em uma das 

regras “esse problema pode ser solucionado por meio de regras como lex posterior derogat 

legi priori e lex specialis derogat legi generali” (ALEXY, 2008, p. 93). 

De outra banda, Alexy (2008, p. 90) explica acerca dos princípios: 

 

Princípios são normas que ordenam que algo seja realizado na maior medida 

possível dentro das possibilidades jurídicas e fáticas existentes. Princípios são, por 

conseguinte, mandamentos de otimização, que são caracterizados por poderem ser 
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satisfeitos em graus variados e pelo fato de que a medida devida de sua satisfação 

não depende somente das possibilidades fáticas, mas também das possibilidades 

jurídicas. 

 

Destarte, os princípios possuem grau de generalidade mais elevado do que as 

regras e, portanto, são eles os responsáveis por ordenar os comportamentos em âmbito geral e 

abstrato com as características de vagueza e indeterminação.  

É bastante conveniente, a esta altura, demonstrar a forma de solução para a 

ocorrência de colisão entre princípios. Diferente das regras, nos princípios não se há que falar 

em inserção de cláusula de exceção em um dos princípios ou na declaração de invalidez de 

qualquer deles. Estas são as considerações de Alexy (2008, p. 93):  

 

Se dois princípios colidem – o que ocorre, por exemplo, quando algo é proibido de 

acordo com um princípio e, de acordo com o outro, permitido -, um dos princípios 

terá que ceder. Isso não significa, contudo, nem que o princípio cedente deva ser 

declarado inválido, nem que nele deverá ser introduzida uma cláusula de exceção. 

Na verdade, o que ocorre é que um dos princípios tem precedência em face do outro 

sob determinadas condições. Sob outras condições a questão da precedência pode 

ser resolvida de forma oposta. Isso é o que se quer dizer quando se afirma que, nos 

casos concretos os princípios têm pesos diferentes e que os princípios com o maior 

peso têm precedência. Conflitos entre regras ocorrem na dimensão da validade, 

enquanto as colisões entre princípios – visto que só princípios válidos podem colidir 

– ocorrem, para além dessa dimensão, na dimensão do peso. 

 

Quando surgem colisões no processo de aplicação dos princípios, Alexy (2008) 

aponta, como forma de resolução do impasse, a técnica denominada técnica de ponderação e 

balanceamento, que deve ser utilizada de acordo com cada caso concreto de colisão entre 

princípio apresentado.  

A técnica de ponderação e balanceamento parte da ideia de que os princípios não 

podem ser considerados inválidos, por tanto, para resolver a colisão “não será no esquema 

tudo ou nada, mas graduada à vista das circunstâncias representadas por outras normas ou por 

situações de fato” (BARROSO, 2004, apud LENZA, 2012, p. 147). Ou seja, a colisão é 

analisada com base no peso atribuído a cada um dos princípios colidentes em um caso 

concreto, de acordo com algumas condições, as quais posicionarão um princípio em 

precedência do outro. 

Quanto à precedência, ela pode ser absoluta ou relativa. A precedência absoluta 

geralmente não tem aplicabilidade, exceto quando se trata do princípio da dignidade da pessoa 

humana (ALEXY, 2008, p. 94), o único princípio com precedência absoluta entre os demais. 

Nos princípios de precedência relativa, analisam-se as condições para, então, decidir qual 

precederá.  
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4.3 Análise da possibilidade de ponderação no caso SAMMAAR  

 

Far-se-á, por conseguinte, a análise das condições de precedência dos princípios 

colidentes no caso do presente trabalho, aplicando a técnica da ponderação e balanceamento 

para a solução dos princípios colidentes deste caso concreto, ensinada por Alexy (2008). 

De um lado está posto o princípio da liberdade de crença, o qual não é observado 

na instituição estudada. Quanto a este princípio, pode-se entender que se as 

crianças/adolescentes não estivessem sob a guarda da SAMMAAR, elas não seriam 

constrangidas (educadas) a aceitar a religião adotada pela instituição e poderiam acompanhar 

a religião do seu costume, praticar o ateísmo ou o agnosticismo.   

De outro lado, encontra-se o princípio da dignidade da pessoa humana, 

representado pelo amparo concedido às crianças por meio do acolhimento ao ambiente 

assistencial da instituição, de modo a, conforme dito, amenizar a ausência do afeto da família 

natural e seus corolários. 

Percebe-se, a partir de então, duas opções. Qual seria a melhor escolha? Amparar 

a criança/adolescente e constrangê-la a uma religião determinada, garantindo-lhe o mínimo de 

dignidade humana com o ambiente doméstico da SAMMAAR ou deixá-la livre para seguir 

seus costumes, seja com uma religião ou sem ela, entretanto, sem certeza de assistência e 

proteção integral à sua pessoa? 

Ao analisar as proposições dos parágrafos anteriores, inexistem maiores óbices 

para concluir que a dignidade da pessoa humana, de acordo com o raciocínio de Alexy (2008), 

precederá sobre a liberdade de crença das crianças/adolescentes. Então, de acordo com a 

doutrina de Alexy (2008), a instituição atua com razoabilidade e sopesa corretamente os 

princípios envolvidos nesta situação.  

Igualmente, não se deve desaperceber que o princípio da liberdade de crença está 

contido no princípio da dignidade da pessoa humana. Desta forma, ao deixar de atender ao 

princípio da liberdade de crença, consequentemente uma vertente da dignidade da pessoa 

humana também deixa de ser obedecida. Porém, outras vertentes da dignidade da pessoa 

humana são observadas de acordo com as possibilidades da instituição.  

Desta forma, nenhum dos princípios será declarado inválido, tampouco será 

inserida, em nenhum deles, uma cláusula de exceção, em conformidade com as ideias de 

Alexy (2008) explicadas acima. Ambos os princípios permanecem válidos, entretanto, um 

deles (princípio da liberdade de crença) sem aplicação adequada, ou, a depender do ponto de 
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vista, pode-se dizer que o princípio da dignidade da pessoa humana é respeitado relativamente 

uma vez que a vertente da liberdade de crença deixa de ser observada.  

Entretanto, como dito, nos capítulos iniciais, “é dever do Estado garantir as 

condições mínimas de existência propiciando aos indivíduos uma vida digna” (CASTILHO, 

2012, p. 193). Embora não seja objeto deste estudo, deixe-se registrado, a omissão do Poder 

Público quanto à preocupação com as instituições que prestam serviços relevantes como o da 

SAMMAAR, pois, conforme entrevista (apêndice A) realizada com a secretária da 

SAMMAAR, a instituição se mantêm com doações. Os recursos públicos da instituição são 

minoria, frente às doações, o que compromete o desenvolvimento adequado de suas 

atividades. Porém, como dito, este é assunto que descabe investigar neste trabalho, mas não 

deixa de ser consequência de toda a pesquisa realizada até o momento.
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Objetivou-se, neste trabalho, pesquisar acerca da Sociedade Amigos de Meninos, 

Meninas e Adolescentes Aprendizes de Rubiataba - SAMMAAR -, com vistas a investigar 

(in) observância, por parte desta instituição confessional, do princípio da liberdade de crença e 

consequentemente do princípio da dignidade da pessoa humana, ambos disciplinados pela 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

Para tanto, investigou-se acerca dos direitos fundamentais, especialmente no 

referente à liberdade de crença em um país laico e conheceu-se sua valoração frente aos 

principais direitos figurados no capítulo dos direitos individuais da Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988. 

Estudaram-se, no primeiro capítulo, noções históricas e conceituais acerca do 

princípio da dignidade da pessoa humana, bem como, a sua adoção pela Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988 e ainda elegeu-se a acepção que mais se aproximou 

do objetivo da Constituição Federal ao prever tal princípio como norteador do ordenamento 

brasileiro. Como corolário do princípio da dignidade da pessoa humana, estudaram-se ainda 

no primeiro capítulo, noções gerais do princípio da liberdade de crença e sua aplicação no 

âmbito do Estado brasileiro. 

No capítulo segundo partiu-se para análise da confessionalidade da SAMMAAR, 

por intermédio da conceituação da confessionalidade, bem como da caracterização da 

SAMMAAR como uma instituição confessional, mediante revisão do ato constitutivo e 

regimento interno da entidade. Adiante, de posse de tais informações, tratou-se da 

confessionalidade como mitigação do direito à liberdade de crença. 

No último capítulo, estabeleceram-se indagações a respeito da ponderação entre 

princípios colidentes por intermédio do raciocínio de Alexy (2008). Para tanto, esclareceu-se 

sobre os princípios colidentes, sobre a técnica da ponderação e balanceamento destes 

princípios e, finalmente analisou-se a possibilidade de ponderação e balanceamento dos 

princípios colidentes no caso em estudo nesta monografia.  

Percebeu, então, que a SAMMAAR infringe a liberdade de crença, porém atua 

com razoabilidade e sopesa corretamente os princípios colidentes neste caso concreto quando 

deixa de atender o princípio da liberdade de crença para atender o princípio da dignidade da 

pessoa humana. Contudo, de acordo com toda a pesquisa, o princípio da liberdade de crença 

está contido no princípio da dignidade humana. Destarte, a SAMMAAR obedece a dignidade 

humana, mas deixa de observar uma de suas vertentes, que é a liberdade de crença. 
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APÊNDICE A – Entrevista com a secretária e coordenadora de projetos da SAMMAAR 
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APÊNCIDE B – Termo de consentimento para a entrevista com a secretária e 

coordenadora de projetos da SAMMAAR 
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ANEXO A – Estatuto social da SAMMAAR 

 

 



36 

 

 

 



37 

 

 

 



38 

 

 

 



39 

 

 

 



40 

 

 

 



41 

 

 

 



42 

 

 

 



43 

 

 

 



44 

 

 

 



45 

 

 

 



46 

 

 

 



47 

 

 

 

ANEXO B – Regimento interno da SAMMAAR 
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